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Notas da Reuniao

A equipe técnica do CINCATARINA juntamente com a comiss&o de reviséo do Plano Diretor, analisaram e discutiram
as propostas de revis&o da minuta de lei do Plano Diretor. A Srta. Stella deu inicio a reunido apresentando a estrutura
trabalhada nos textos, sendo o texto em vermelho tachado disposigdes revogadas, em azul as propostas adicionadas
e em preto texto original que permaneceu sem alteragdes, explicou que o Plano Diretor possui diretrizes macro para
o desenvolvimento do municipio, tanto no territério urbano como no rural, que garante a fungéo social da propriedade
e mencionou que dela se derivam as demais legislagdes pertinentes ao plano diretor (cédigo de postura, codigo de
edificagées, lei de uso e ocupagéo do solo e lei de parcelamento do solo). Comentou que a reunido tem objetivo de
demostrar a minuta proposta, sanar duvidas e aprovar a minuta de lei perante a comisséo e, seguiu apresentado as
mudangas na lei, mencionando que foi revogado o dispositivo que previa a reviséo do Plano Diretor a cada quatro
anos, passando para dez anos conforme o Estatuto da Cidade e que foi adicionado objetivos gerais a lei, comentou
que no titulo de principios gerais da politica urbana foi a adicionado a questao do desenvolvimento rural, além disso,
discorreu das adequagdes nos textos relacionados a fungéo social da cidade e da propriedade, conforme o estatuto
da cidade, com a garantia de utilizagdo de um percentual minimo dos lotes através do indice de aproveitamento
minimo instituido nos parametros urbanisticos da lei de uso e ocupagéo do solo. Foi questionado pela comissao
técnica se as demais legislagdes serdo revisadas e discutidas, a Srta. Stella esclareceu que sim e, seguiu
apresentando sobre as alteragdes nas questdes relacionadas ao patriménio histérico-cultural, falando que estao
englobadas neste tema os aspectos ambientais e imagem da cidade, conforme os conceitos do IPHAN. Discorreu
das atualizagdes dos textos de gestdo democratica em conformidade com o estatuto da cidade, da politica de
estruturacdo espacial que foi alinhada com as diretrizes para uso e ocupagéo do solo, da inclusdo da politica de
mobilidade urbana visando o transporte coletivo, uso misto e consequente redugéo de deslocamentos, comentou que
a maior parte dos textos revogados é em fungéo da existéncia de leis federais, estaduais e/ou até mesmo municipais
que tratam da tematica e, que a revogagao visa evitar a dupla interpretagéo dos temas. A Srta. Stella comentou que
devido o municipio possuir lei de residuos sélidos varios dispositivos foram retirados da lei, para néo haver dubiedade
na legislagdo. O Sr. Théo questionou se na legislagéo havera limite de numero de edificagdes por propriedade na
area rural, a Srta. Stella esclareceu que esta sendo discutido na lei de uso e ocupagdo do solo, devendo o
parcelamento do solo respeitar o médulo rural do INCRA e que os usos do solo ser&o definidos por classificagéo do
CNAE. Apos, a Srta. Stella comentou que lei do Plano Diretor apresenta diretrizes macro e de direcionamento, nao




havendo especificidades dos assuntos, os quais sédo revertidos para outras leis proprias a cada assunto. Srta. Stella
seguiu, questionando se houve criagéo de lei especifica para cemitérios conforme direcionado no Plano Diretor
vigente, sendo que os membros da comisséo disseram que nao possui e que néo ha prazo definido para isso, sendo
decido em retirar o prazo de quatro anos dado na lei vigente e neste mesmo aspecto foi decido por manter o texto
do inciso VIII do artigo 27, visando adequagéo e funcionamento dos cemitérios municipais. A Srta. Stella falou da
questao do inciso VIl do artigo 31 que prevé criagéo de normas fiscais e urbanisticas para lotes com arvores nativas
e questionou se houve elaboragéo de plano de habitagdo de interesse social, confirmando sua auséncia com a
comissao, ficou mantido na lei a previsdo de sua elaboragéo e, ainda, esclareceu que o plano de habitagdo é
fundamental para questdes de interesse social e REURB. A Srta. Stella seguiu a apresentagdo para os temas de
preservagao histérico-cultural e discorreu que os conceitos dos incisos Il e Il do artigo 39 foram adequados conforme
os conceitos do IPHAN e revogados os dispositivos ndo pertinentes ao tema, além disso, comentou que a lista de
bens com interesse de tombamento apresentada no artigo 40, deve ser analisada para possivel tombamento dos
bens e, neste sentido questionou se ha outros bens que podem ser acrescidos a lista, o assunto foi debatido e néo
houve mencéo para inclusédo de novos itens na lista. Em sequéncia a Srta. Stella questionou se houve a criagéo do
fundo municipal de desenvolvimento econdmico, conforme o inciso XXI do artigo 95 da lei vigente, onde foi
comentado que nao existe e, decidido por sua manutencéo na lei. Posteriormente, foi debatida questdo da
utilizagéo dos terrenos publicos vazios para agricultura organica urbana, a Srta. Stella comentou que a
orientagao & para a revogacéao do item devido ao uso agropecuario n&o ser a finalidade do solo e, neste sentido
o Sr. Théo comentou que devido a agricultura do municipio ser forte e haver vastas areas para o desempenho
da atividade na area rural, ndo ha sentido na manutencéo deste dispositivo. Também, foi discutido os incisos do
artigo 100 da lei vigente e decidido na permanéncia de seus incisos, exceto o inciso Ill que solicita instituir no
ConCidades um grupo técnico do turismo o qual deve ser criado pelo conselho se verificada necessidade, além disso,
foi incluido nos incisos, a promogdo e o desenvolvimento do agro turismo, conforme solicitagdo do Sr. Théo.
Prosseguindo, a Srta. Stella falou da inclus&o de itens que tratam sobre a regularizagéo fundiaria urbana (REURB),
comentando do mapeamento realizado pelo CINCATARINA, das areas urbanas consolidadas, no qual auxiliara
a regularizagao urbana de areas irregulares e comentou que a regularizagao fundiaria se dara por lei especifica.
E, seguiu falando das alteragbes nos conceitos de macrozoneamento, sendo criado o macrozoneamento rural
e 0 macrozoneamento urbano, subdividido em consolidado e em consolidagao e, comentou que as restricées
ocupacionais como APP’s foram dispostas em um cartograma especifico para a lei de uso e ocupagéao do
solo, denominado de “restricdes ocupacionais” e demostrou o cartograma do macrozoneamento anexo da
lei. Em seguida, falou dos instrumentos obrigatérios do Estatuto da Cidade previsto no Plano Diretor,
comentando sobre o parcelamento, edificagdo e a utilizagdo compulséria aplicado como uma notificagéo
para ocupacéao de areas e lotes vazios ou subutilizados para possibilitar a fungéo social da cidade e discorreu
como serao aplicados os instrumentos e em quais locais seréo instituidos e, neste sentido falou que quando
nao cumprida a fungdo da propriedade, é aplicado o instrumento do IPTU progressivo no tempo, em até
cinco anos, com o intuito do proprietario cumprir a funcéo de parcelar ou utilizar a area e, se posteriormente
isso nao se realizar, o municipio podera proceder com a desapropriagéo do imével mediante pagamento em
titulos da divida publica para a referida area. Apoés, discorreu da atualizagao da redagéo do instrumento do
consoércio imobiliario, do direito de preempgéo falando que € o instrumento que da preferéncia de compra de terrenos
ao poder publico e que este deve ter suas areas de preferéncia demarcadas em lei especifica, além disso, falou da
nova redagéo para outorga onerosa do direito de construir e explicando como ocorre esse instrumento. Discorreu,
ainda do instrumento da transferéncia do direto de construir e sua aplicabilidade, das operagdes urbanas
consorciadas e sua aplicabilidade e prosseguiu falando da nova redagéo para o instrumento do direito de superficie
e sua aplicabilidade, na sequéncia, mencionou sobre o instrumento do estudo de impacto de vizinhangca, bem como
sua importancia na lei de uso e ocupagao do solo. Apés, falou o assunto da ZEIS passou a ser tratada e rediga na
lei de uso e ocupacéo do solo. E, questionou se foi criado a unidade de planejamento territorial, conforme o artigo
196 da lei vigente, sendo esclarecido pela comissdo que néo, e solicitada pela mesma a revogagéo deste dispositivo
da lei, além disso, apresentou as alteragées na composigéo do conselho da cidade e suas respectivas atribuigdes.
Em seguida, falou das disposi¢des finais e transitorias, abordando dos prazos de transi¢cdes e da revogacgédo da lei
vigente. Foi questionado sobre a manutengéo dos bens de interesse preservagao na lei, sendo esclarecido que os
bens elencados serdo mantidos, sendo solicitado pelos membros da comissdo a inclusdo da Capela Santa
Terezinha, Capela N.S. da Conceigéo (na localidade do Consolagéo), Morro da Cruz e a mata de araucéria situadas
nas margens esquerda do Rio Urubici como bens de interesse de tombamento na lei do Plano Diretor, a Srta. Stella
conferiu os itens citados com os contados na lei do plano diretor e mencionou que a partir desta lista, devera ser
criada as leis especificas para tombamento dos bens relacionados no Plano Diretor. Foi questionada pela comisséo
técnica se a redacdo enviada a camara de vereadores, terd demarcado os pontos revogados, a Srta. Stella




esclareceu que ira somente a redagao aprovada pela comissédo. Prosseguiu-se o debate e foi comentado que na
area pertencente ao Tekoa, os lotes previstos na lei tém 360 m?, contudo, foi mencionado pela comisséo que as
caracteristicas do local ndo sdo compativeis e sugerida a retirado do local do perimetro urbano e, neste aspecto,
a Srta. Stella esclareceu que qualquer alteragéo no perimetro urbano devera ocorrer através de lei especifica. Foi
questionado quantas audiéncias publicas sdo necessarios para aprovagado das leis, a Srta. Stella esclareceu que
no minimo duas, separadas em cédigos edilicios e cédigos urbanisticos e, neste sentido foi questionado se nestas
audiéncias havera votagao pela aprovagao das leis, a Srta. Stella explicou que nas audiéncias serédo apresentadas
as principais alteragdes das minutas propostas para as leis, mas que toda a populagéo tera acesso a todas as
alteracdes feitas através do site, com no minimo 15 dias de antecedéncia desta, e que no dia sera dado espago
para emendas e contribuicdes da populagéo, que posteriormente serdo analisadas e validadas pela comisséao de
revisdo do Plano Diretor, ndo havendo emendas, as leis serdo encaminhadas diretamente para a camara de
vereadores. Posteriormente, foi discutido temas referentes ao parcelamento do solo e questdes que impedem a
abertura de novos loteamentos na area urbana, bem como, sobre o aumento o prego dos terrenos urbanos, neste
aspecto a Srta. Stella comentou que a lei parcelamento do solo foi uma das leis mais discutidas com a comiss&o
técnica de revisdo e a mesma sera tema de analise nas proximas reunides. Além disso, a Srta. Stella apresentou
o site de revisdo do Plano de Diretor e comentou que todos os materiais referentes a revisdo da legislagéo, bem
como, as informacdes referentes as reunides com a comissdo estao disponibilizadas no site, ademais questionou
se ainda haveria duvidas por parte dos membros da comiss&o quanto minuta de lei do Plano Diretor, ndo havendo
manifestagdes, comentou que passara a redagéo final para a comisséo, que devera assinar o termo de aprovagao
da minuta de lei, apds isso, ndo havendo mais assuntos a serem tratados, deu-se por encerrada a reuniao.

Proximos passos da comiss&o:
1- Aprovagao da minuta lei do Plano Diretor.

Préximos passos do CINCATARINA:
1- Enviar redacgéo final da lei para aprovagéo da comissé&o.




DO DE

A Comissao Té‘cnica de Revisdo do Plano Diretor de Urubiéi, nomeada pelo
decreto n° 2.739 de 29 de marco de 2021 e em conformidade com o decreto n®
2.419 de 21 de agosto de 2019, que dispdes Regimento Geral do Processo de
Revisdo do Plano Diretor, no uso de suas atribui¢des por meio deste documento
atesta que revisou e debateu a proposta de minuta de lei do Plano Diretor (lei de
diretrizes), analisando seus aspectos técnicos e sociais, embasados pelos
materiais técnicos que a antecederam, e de tal forma foi de consenso comum
desta comissao na data de 23 _ de junho de 2021 pela APROVAGAO do material.

Este documento segue firmado por todos os membros presentes na

reunido de aprovagao.

Urubici, 29 de junho de 2021.




